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Propostas para organização 
do ano letivo remetidas ao ME

Após aprovação, em reunião do Secretariado 
Nacional da FNE, realizada a 2 de março, foi remetido 
ao Ministério da Educação um documento que inte-
gra os contributos da FNE para a organização do ano 
letivo 2016/2017.

Com estas propostas, a FNE pretende garantir que o 
diploma que se encontra em preparação seja ajusta-
do às necessidades das escolas, mas respeitando o 
tempo de trabalho dos professores. As regras para a 
atribuição do número de turmas a cada professor e o 
número de alunos por turmas são outras das ques-
tões que nos mereceram atenção na proposta.

 De acordo com as nossas propostas a atribuição de 
serviço a cada docente tem de garantir um escrupu-
loso respeito pelo tempo efetivo de trabalho indivi-
dual que é essencial, quer para um bom desempenho 
profissional, quer pelo respeito que tem de merecer 
também o tempo de vida pessoal e familiar de cada 
pessoa. Por isso, deverá haver mecanismos rigorosos 
de verificação de que os tempos de trabalho efetivo 
na escola não são excedidos, em nenhuma circuns-
tância. Desta forma, entende-se que deverá ficar ex-
plicita a referência à componente não letiva de tra-
balho individual, a qual compreende obrigatoria-
mente a realização do trabalho de preparação e ava-
liação das atividades educativas realizadas pelo do-
cente, bem como a elaboração de estudos e de tra-
balhos de investigação de natureza pedagógica ou 
científico-pedagógica.

Em relação à componente letiva, 

? É imperativo que seja explícito que as atividades de-
senvolvidas com grupo de alunos são componente le-
tiva e devem relevar para o cômputo das 6 horas leti-
vas que são necessárias para que se considere que 
um docente não tem insuficiência letiva, nomeada-
mente:

- Atividades de Enriquecimento Curricular;

- Coadjuvações;

- As horas utilizadas em projetos e medidas pro-
motoras do sucesso educativo, como os Apoios 
Pedagógicos Acrescidos, o projeto Fénix e outros 
idênticos; 

- As horas no exercício de funções nos CQEP.

? No caso do 1.º ciclo, os intervalos têm de ser conta-
bilizados no âmbito da respetiva componente letiva.

? Deverá ser assegurada uma redução da componen-
te letiva para os professores que trabalham com alu-
nos das vias profissionais/profissionalizantes, tendo 
em linha de conta as especiais exigências que o acom-
panhamento destes alunos impõe.
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Deverá existir um número de horas letivas, no âmbito 
do ensino profissional, para acompanhamento da 
Formação em Contexto de Trabalho (FCT) e para 
acompanhamento da Prova de Aptidão Profissional 
(PAP), dado que estas funções são de preparação,
orientação, acompanhamento e avaliação do traba-
lho dos alunos nas empresas. 

No ensino pré-escolar, o número de alunos por sala 
não deve ser superior a 20, para os 3 anos de idade, 
sendo coadjuvada por um auxiliar de ação educativa 
permanente.

O número de turmas a atribuir aos professores no 2º 
e 3º ciclos do ensino básico e do ensino secundário a 
que sejam distribuídas disciplinas com exames finais 
de ano, é limitado a 4 (quatro) turmas e a 2 (dois) níve-
is.

Por cada turma ou nível atribuído, para além daque-
les limites, a componente letiva é reduzida em uma 
hora letiva semanal.

Deste modo, propõe-se que seja definido o número 
máximo de turmas, de níveis e de alunos que pode 
ser atribuído a um docente: assim, um professor 
não poderá ter mais do que 8 turmas / 4 níveis / 150 
alunos.

Devem ser alteradas as regras para atribuição do nú-
mero de turmas a cada professor, uma vez que o ex-
cesso de número de turmas que muitos professores 
têm, nomeadamente nas disciplinas com um só blo-
co semanal, tem como resultado um exagerado nú-
mero de alunos por professor. Desta forma, deverá 
ser criado um limite de turmas e de alunos a atribuir a 
cada professor. A qualidade de desempenho profissi-
onal, bem como os resultados escolares dos alunos, 
não podem deixar de ser influenciados por este crité-
rio, que consideramos pedagogicamente da maior re-
levância. 

MENOS TURMAS



A deslocação de professores, no âmbito das escolas 
do seu agrupamento, será limitada até duas escolas O documento remetido ao ME solicita ainda que o di-
por dia, salvaguardado o tempo indispensável ao seu ploma clarifique a necessária redução do tempo de 
percurso, em condições de segurança e os meios uti- trabalho para os técnicos superiores, assistentes téc-
lizados, podendo, em situações excecionais serem nicos e assistentes operacionais que integram os ór-
atribuídas mais de duas escolas. gãos do agrupamento/escola não agrupada.

Propõe-se ainda que na distribuição de alunos pelos As nossas propostas podem ser consultadas na sua to-
docentes de Educação Especial seja sempre conside- talidade .
rada a informação constante nos respetivos 
Programas Educativos Individuais, dada a especifici-
dade dos alunos com necessidades educativas espe-
ciais de caráter permanente. 

Relativamente ao enquadramento e organização da 
componente não letiva, é nosso entendimento que: 

? O tempo de deslocação entre escolas deverá ser 
considerado como tempo de trabalho (deveria obri-
gar à redução proporcional do tempo não letivo de es-
tabelecimento). A deslocação entre escolas do mes-
mo agrupamento, para o cumprimento sucessivo do 
horário de trabalho faz parte do horário de trabalho. 

aqui
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Concurso de docentes com vagas insuficientes 
para as necessidades permanentes 
do sistema educativo

Abriu o concurso de docentes para passado esta norma existia e, no A FNE continua a defender uma re-
o ano letivo de 2016/17, com a de- entanto, o número de vagas que visão do regime de concursos de 
terminação de apenas 100 novos abriu foi muito superior à simples docentes, garantindo transparên-
lugares de quadro, número clara- aplicação daquela norma. cia e equidade. Esperamos que 
mente inferior aos 1000 anuais abram rapidamente as negocia-
que em média abriram nos últi- Tendo o Ministério da Educação ções sobre esta matéria, para que 
mos anos – o que permitiu uma vin- optado por não rever este ano a a solução seja o mais consistente e 
culação significativa de docentes norma travão, contrariando desse duradoura possível.
com sucessivos contratos de mui- modo quer as propostas da FNE, 
tos anos. quer as legítimas expetativas de Nem a promoção do sucesso edu-

milhares de docentes, não se en- cativo, nem o combate à precarie-
Este reduzido número de vagas tende que não tenha reduzido os dade podem resumir-se a afirma-
não corresponde também à iden- efeitos negativos daquela norma, ções de intenções; pode e deve 
tificação que está feita em relação através do alargamento do núme- ter consequências ao nível das de-
às necessidades permanentes do ro de vagas em concurso. Tal medi- cisões. Esta foi uma oportunidade 
sistema educativo – que continua da não só se justifica do ponto de perdida para responder a expeta-
a ser garantido pelo recurso a mi- vista da exigência do regular funci- tivas de docentes e da sociedade 
lhares de docentes em situação onamento do sistema educativo, em geral, em nome de uma escola 
precária de contratação. como poderia permitir a vincula- que deve dispor dos recursos de 

ção de muito mais docentes com que precisa para as respostas for-
Para a FNE, não é adequada a jus- contratações sucessivas, reduzin- mativas que são necessárias para 
tificação deste número com a me- do os dramáticos efeitos da preca- o desenvolvimento das pessoas e 
ra invocação da aplicação da cha- riedade que tem marcado os pro- do país.
mada norma-travão. Já no ano fissionais docentes.
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denação pedagógica ou de direção técnica, respeti-
vamente e a valorização de algumas carreiras profis-
sionais.

Entre avanços e recuos, foi agora possível chegar a 
um acordo relativamente ao clausulado que irá regu-
lar a carreira destes profissionais. Registamos como 
positivo a possibilidade de fechar um acordo sobre 
aumento de salários e de subsídios de refeição, com 
retroativos a janeiro de 2015.

Lamentavelmente não foi possível chegar a acordo so-
bre um conjunto de matérias que consideramos rele-
vantes, nomeadamente a que diz respeito á conta-

Após meses de negociações, a Federação Nacional gem do tempo de serviço do pessoal docente, para 
da Educação (FNE), no âmbito da Frente de efeitos de progressão na carreira, que se manterá 
Sindicatos da UGT para a Educação (FSUGT), e a congelada até ao final de 2017 para todos os docen-
Confederação Nacional das Instituições de tes, a exceção dos que se encontram no primeiro ní-
Solidariedade Social (CNIS) assinaram a 9 de março o vel de vencimentos. 
novo Contrato Coletivo de Trabalho (CCT), que irá re-
gular a carreira dos trabalhadores (docentes e não do- Com este acordo ficaram salvaguardados direitos fun-
centes) das instituições de solidariedade social. Ao damentais dos trabalhadores, nomeadamente o dire-
abrigo deste acordo estarão os trabalhadores das ins- ito a manutenção de um Contrato Coletivo de 
tituições filiadas na CNIS. Trabalho que impede a desregulação das relações la-

borais do setor social.
Durante as negociações estiveram em cima da mesa 
um conjunto de matérias nomeadamente, a revisão Durante o ano de 2016, a FNE encetará esforços nego-
das tabelas salariais do pessoal não docente; a revi- ciais com a CNIS no sentido de melhorar questões do 
são do subsídio de refeição; a alteração das regras re- CCT. Face aos constrangimentos financeiros com que 
lativas à compensação atribuída a docentes e traba- estas instituições se debatem, não foi possível, neste 
lhadores não docentes que exercem cargos de coor- momento, ir mais longe nas negociações.
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Trabalhadores das IPSS com novo CCT



No âmbito do concurso Era Uma Vez o 1º de Maio, a menta que possa estimular os alunos na aprendiza-
FNE está a divulgar junto de todas as escolas de gem e, em simultâneo, despertar o interesse pelo te-
Portugal continental e das regiões autónomas, um ví- ma.
deo alusivo ao 1º de Maio – Dia do Trabalhador.

O concurso, que já está a decorrer, permite desafiar a 
comunidade escolar a produzir trabalhos que tradu-
zam as razões do Dia do Trabalhador e os motivos da 
sua comemoração.

O Concurso Era uma Vez o 1º de Maio é já um suces-
so, com a participação, o ano passado, de mais de um 
milhar de trabalhos alusivos ao Dia do Trabalhador. O 
concurso, cujo regulamento pode ser consultado na

 e dos seus sindicatos mem-
bros, destina-se a crianças e jovens do Ensino Pré-
escolar ao Ensino Secundário, devendo os trabalhos 

O pequeno filme de animação, que pode ser visuali- ser enviados até ao dia 15 de abril. Os trabalhos ven-
zado em , foi concebido como objetivo cedores serão expostos no próximo dia 1 de maio no 
de ajudar os mais novos a perceberem a importância Pavilhão Multiusos de Viseu, onde decorrerão as co-
deste dia e as razões que estão na base desta celebra- memorações do 1º de maio da UGT e onde terá lugar 
ção. A ideia é fornecer aos professores uma ferra- a respetiva entrega de prémios.

 
página de internet da FNE

www.tv.fne.pt

FNE divulga e distribui junto das escolas 
vídeo alusivo ao 1º de Maio

Iniciativa integra a edição 2016 do concurso 
Era Uma Vez o 1º de Maio
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Trabalhadores não docentes têm de ver 
reconhecida a sua identidade profissional

nais têm de ver reconhecida a sua 
identidade profissional”.

As prioridades reivindicativas para 
os próximos tempos, e que estão 
vertidas na Carta de Direitos dos 
Trabalhadores, foram igualmente 
apresentadas nesta sessão de tra-
balho. O secretário-geral da FNE 
deixou a garantia de estas matéri-
as estão na agenda política da FNE 
e que constam do mapa reivindi-
cativo que está a ser negociado 

“As escolas não funcionariam sem portantes no processo de aprendi- com o Ministério da Educação.
este corpo de profissionais”, a fra- zagem dos alunos”, afirmou.
se abriu a conversa entre o líder da A iniciativa contou ainda com a pre-
FNE e um grupo de trabalhadores O secretário-geral da FNE deu ain- sença do presidente do STAAEZN, 
não docentes que na tarde de 9 de da a conhecer aquelas que serão Carlos Guimarães que na abertura 
março marcaram presença em ma- as orientações e os esforços que a dos trabalhos aludiu à importân-
is uma sessão de trabalho promo- organização está a desenvolver no cia dos trabalhadores não docen-
vida pelo STAAEZN, desta vez no sentido de serem criadas carreiras tes. “Estamos convictos que são 
Agrupamento de Escolas de Vila especiais para estes trabalhado- uma peça fundamental nas esco-
Verde. res. “ É fundamental garantirmos a las”, afirmou. Manuel Rodrigues , 

dignificação do trabalho desem- adjunto da direção do Agrupa-
O tema versava sobre O Papel dos penhado pelos não docentes nas mento de Escolas de Vila Verde fez 
Trabalhadores Não Docentes nas escolas. Isso consegue-se através questão de deixar uma breve men-
Escolas e João Dias da Silva quis su- da criação de uma carreira especí- sagem de apoio na sessão de aber-
blinhar a importância do trabalho fica com os respetivos conteúdos tura e defendeu igualmente que é 
e da missão destes profissionais funcionais bem definidos”, subli- urgente criar um enquadramento 
em cada uma das comunidades nhou João Dias da Silva, para mais da carreira destes profissionais.
educativas. “São pessoas muito im- à frente exclamar “estes profissio-
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Estudo revela que Portugal desinvestiu 200% 
no ensino das Tecnologias da Informação

Um estudo da Universidade da Educação, designadamente Na maior parte dos países analisa-
Portucalense divulgado no passa- Reino Unido, Finlândia, Austrália e dos, as competências digitais são 
do dia 22, no Porto, concluiu que, Estados Unidos, e comparou com trabalhadas, enquanto disciplina 
em 10 anos, “Portugal desinvestiu o caso português, concluindo que autónoma, do ensino primário até 
200% no ensino das Tecnologias “Portugal se mantém abaixo da li- ao secundário. Em Portugal, só no 
da Informação e Comunicação nha da água no que respeita ao ín- 3.º ciclo – no 7.º e 8º ano – é que 
(TIC) na escolaridade obrigatória”. dice de políticas de 'e-skills' (inicia- existe uma disciplina curricular de 

tiva comunitária que visa capaci- TIC.
De acordo com a investigação, a tar os cidadãos europeus na área 
que a Lusa teve acesso, há uma dé- das cibercompetências e divulgar O estudo, realizado no âmbito do 
cada o número total de horas leci- junto dos jovens as oportunidades Mestrado de TIC na Educação, fez 
onadas entre o 1.º e o 12.º ano era de emprego geradas pelas tecno- ainda uma análise aos conteúdos 
de 157,5, hoje são apenas 52,5, ou logias digitais). das disciplinas de TIC nos diferen-
seja, atualmente “os alunos têm tes países e concluiu que é tam-
pouco mais de uma semana com- Com uma pontuação de 1.5 valo- bém necessário que “os alunos ad-
pleta de trabalho para adquirir to- res, numa escala que vai de 1 a 5, quiram outras competências para 
das as competências necessárias Portugal assume assim a posição além da mera utilização da tecno-
na área das TIC”. mais baixa quando comparado logia, designadamente o pensa-

com os restantes países em análi- mento computacional”.
A investigação, intitulada “As TIC se, sendo o Reino Unido, com um 
no currículo da escolaridade obri- índice de políticas 'e-skills' igual a Com Lusa
gatória”, analisou os currículos es- 5, quem ocupa o topo da tabela, re-
colares de quatro países que estão vela o estudo.
em lugares cimeiros nos rankings 
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Jovens portugueses gostam da escola, 
mas sentem muita pressão - estudo 

A maioria dos adolescentes portugueses gosta da es- Os jovens portugueses têm tradicionalmente uma pi-
cola, sobretudo dos colegas e dos intervalos, mas são or perceção da sua performance escolar, mas ainda 
a nível mundial os jovens que maior pressão sente na assim esta situação tem melhorado ligeiramente.
vida escolar e que têm pior perceção do seu desem-
penho. Em média, os estudantes portugueses referem 

“grande stress” com os trabalhos da escola, sobretu-
Segundo o inquérito "Health Behaviour in School- do em comparação com os outros países.
aged Children" (HBSC) feito para a Organização 
Mundial da Saúde e divulgado no passado dia 15 de Já quanto ao gosto pela escola, os adolescentes em 
março, os jovens portugueses têm “uma pior perce- Portugal mostram melhor apreciação do que a média 
ção da sua performance escolar, comparando com dos restantes países, mas o seu gosto centra-se so-
grande parte dos países” analisados, num total de ma- bretudo no convívio social e não na vertente acadé-
is de 40 estados da Europa e da América do Norte. mica.

Em Portugal foram inquiridos mais de 6.000 alunos Grande parte destes dados nacionais tinha sido já di-
dos 6.º, 8.º e 10.º anos, tendo as últimas entrevistas vulgada o ano passado, mas é possível agora aos res-
ocorrido em 2014. ponsáveis pelo projeto HBSC fazer uma comparação 

com as conclusões obtidas pelos outros países nal-
guns pontos.
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No inquérito português, o número de jovens que afir- vativos serem muito caros” ou “ter bebido álcool em 
mava sentir fome por não ter comida em casa tinha excesso”.
aumentado em 2014, um fenómeno que se tinha 
mantido estável desde 2006. “Em Portugal foi ainda preocupante que nem todos 

os adolescentes que já referem ter tido relações sexu-
Nos dados divulgados no ano passado pelos respon- ais consideram que tiveram na altura em que quise-
sáveis portugueses, 99% dos inquiridos relatavam ter ram e decidiram”, refere a coordenadora nacional do 
boa nutrição, mas 80% ingeriam comida não saudá- projeto HBSC, Margarida Gaspar de Matos, apontan-
vel, 75% afirmavam comer por vezes demasiado e do para a necessidade de a educação sexual sair do 
63% reportavam comer “o que calha”. âmbito da prevenção de risco e passar a abordar a se-

xualidade em termos de competências pessoais, de 
O mesmo inquérito revelava que um em cada seis equidade de género e de direitos humanos.
adolescentes portugueses entre os 13 e os 15 anos se 
magoaram a si próprios de propósito mais do que  Com Lusa
uma vez em 2014, a maioria deles nos braços.

As auto-mutilações apresentavam uma tendência 
crescente, com 15,6% dos adolescentes do 8.º e 10.º 
anos a referirem ter-se magoado de propósito mais 
do que uma vez e 20% disseram tê-lo feito pelo me-
nos uma vez.

Como positivo, o estudo HBSC aponta para um de-
créscimo do consumo de álcool, tabaco e substâncias 
ilegais, uma realidade que é comum aos adolescen-
tes europeus.

Quanto à sexualidade, o número de ado-
lescentes portugueses que já teve rela-
ções nas idades abarcadas pelo estu-
do tem vindo a diminuir desde 
2006, o que aponta para que co-
mecem mais tarde a vida sexual 
(um dado partilhado com as outras 
realidades europeias).

Apesar disso, em 2014 houve uma diminuição do uso 
do preservativo e um aumento das relações sexuais 
associadas ao consumo de álcool.

Entre as razões para não usar o preservativo, os jo-
vens referem como motivos centrais “não ter pensa-
do nisso”, “não ter preservativo consigo”, “os preser-
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Somos uma escola que sempre teve como base o contrato 
coletivo de trabalho entre a FNE e a AEEP, desde há muitos anos 
para cá.

Acontece que com a nova mudança de tabelas salariais, a 
entidade patronal diz que só em 2017 é que teremos direito à 
atualização das tabelas das educadoras de infância, baseando-
se no artigo 74º - 2.3.

É mesmo assim?

De acordo com o CCT celebrado entre a FNE e a AEEP, publicado no BTE 
n.º 29 de 8/8/2015 os trabalhadores da categoria D são reclassificados 
na categoria A, considerando o seu tempo de serviço, mas mantêm a 
sua retribuição actual por 2 anos. Quando lecionem em 
estabelecimentos de ensino só com pré-escolar ou só com pré-escolar 
e primeiro ciclo do ensino básico, mantêm a sua retribuição atual por 3 
anos.

Isto aplica-se a docentes associados em sindicatos da FNE ou aos 
docentes a quem seja aplicável o CCT referido, nomeadamente 
docentes não sindicalizados que tenham optado por lhes ser aplicado 
este CCT (artigo 497.º do Código de Trabalho).

Correio 
Jurídico
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Legislação março 2016

Parecer sobre formação inicial de educado-
res e professores e o acesso à profissão

Alteração à Portaria n.º 1061/2014, de 19 
de dezembro

Aprova o Regulamento do Júri Nacional de 
Exames e o Regulamento das Provas e dos 
Exames do Ensino Secundário

Procede à quarta alteração ao 
, de 27 de junho, que estabele-

ce o regime de seleção, recrutamento e mo-
bilidade do pessoal docente para os estabe-
lecimentos públicos de educação pré-
escolar e dos ensinos básico e secundário 
na dependência do Ministério da Educação

Fixa o número de vagas dos quadros de zo-
na pedagógica, a preencher pelo concurso 
externo, no ano escolar de 2016-2017

Aviso de Abertura do Concurso de educado-
res de infância e de professores dos ensinos 
básico e secundário para o ano escolar de 
2016/2017, nos termos do previsto e regu-
lado pelo Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 
de junho, na redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 83-A/2014, de 23 de 
maio, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 36/2014, de 22 de julho e 
com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 9/2016, de 7 de março

Primeira alteração, por apreciação parla-
mentar, ao Decreto-Lei n.º 246/2015, de 20 
de outubro (primeira alteração à Lei n.º 
90/2009, de 31 de agosto, que aprova o regi-
me especial de proteção na invalidez, e ter-
ceira alteração ao Decreto–Lei n.º 265/99, 
de 14 de julho, que cria o complemento por 
dependência).

Recomenda ao Governo a prorrogação do 
período transitório previsto no estatuto da 
carreira docente do ensino superior para a 
conclusão da obtenção do grau de doutor e 
a contratação efetiva com vínculo público 
dos docentes do ensino superior público

Parecer n.º 4/2016, de 29 de fevereiro, DR 
n.º 41, Série II

Portaria n.º 61-A/2016, de 4 de março, DR 
n.º 45, Série II - Suplemento

Despacho normativo n.º 1-D/2016, de 4 de 
março, DR n.º 45, Série II - Suplemento

Decreto-lei n.º 9/2016, de 4 de março, DR 
n.º 46, Série I

Portaria n.º 43-A/2016, de 14 de março, DR 
n.º 51, Série I

Aviso n.º 3597-K/2016, de 16 de março, DR 
n.º 53, Série II

Lei n.º 6/2016, de 17 de março, DR n.º 54, 
Série I 

Resolução n.º 53/2016, de 28 de março, DR 
n.º 60, Série I

Decreto-Lei 
n.º 132/2012

Tive conhecimento de uma informação datada de 24/07/2014 
em que a FNE exigia ao MEC o envio de orientações às escolas 
no sentido de não atribuírem componente letiva a todos os 
docentes que, tendo pedido já a aposentação, continuavam 
nesta altura a aguardar a resposta ao seu pedido. 

Gostaria que me informassem se isto se aplicava a todos os 
professores, incluindo os do ensino secundário que se 
encontravam nestas condições. E gostaria também de saber 
quais foram as orientações que o MEC efetivamente deu.

A orientação de não atribuir componente letiva aos docentes que, 
tendo pedido a aposentação ainda não obtiveram o deferimento da 
mesma resultou de uma ata de entendimento assinada entre a FNE e o 
MEC no dia 24 de Junho de 2013, sem no entanto existirem garantias 
de que esta medida seria aplicada em anos letivos posteriores ao ano 
letivo de 2013/2014.

Nos anos letivos de 2014/2015 e 2015/2016, após intervenção da FNE 
no sentido de garantir a aplicação anual do princípio, foram emitidas 
notas informativas pela DGAE nesse sentido.

Relativamente ao próximo ano letivo estamos a aguardar pelo 
despacho normativo de organização do ano letivo, o qual poderá 
conter disposições relativas a essa matéria, ou por uma nova nota 
informativa da DGAE, pelo que não temos ainda nenhuma garantia 
sobre quais as orientações que o ME irá dar às escolas sobre esta 
matéria.

A posição da FNE mantém-se igual e vai no sentido de não ser 
distribuído serviço letivo aos docentes que, tendo requerido a 
aposentação, se encontrem a aguardar o respetivo despacho, sendo 
que, na opinião da FNE, esta disposição deveria constar no despacho 
de organização do ano letivo.
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A importância e necessidade de formação

tanto, promover a modificação 
de comportamentos num senti-
do que permita cumprir os ob-
jectivos organizacionais de de-
senvolvimento.”
Puerta (in Pineda et al, 2002) 
afirma que poderíamos classifi-
car a formação pela sua finali-
dade genérica: para transmitir 
conhecimentos; para desenvol-
ver habilidades; para gerar ati-
tudes; e com finalidade motiva-
cional.

A formação é a atividade que 
consiste em preparar ou aper-

A formação é uma das técnicas Num quadro de evolução am- feiçoar um profissional, poden-
d a  G e stã o  d e  Re c u rs o s  pla, de desafios muito fortes, do, ser inicial, contínua e de 
Humanos, que visa assegurar de necessidades sociais com- aperfeiçoamento. Tem como 
uma permanente melhoria da plexas, de concorrência agres- objetivo formar pessoas em ati-
produtividade e da qualidade siva e de utentes/clientes cada vidades que as motivem, façam 
de vida no trabalho. O principal vez mais exigentes, o reconhe- sentir-se realizadas profissio-
objetivo da formação para cimento da importância da for- nalmente e as façam ter um me-
Campos (1992:43) é “…melho- mação está hoje cada vez mais lhor desempenho.
rar a performance corrente e fu- consciente nos gestores.
tura dos trabalhadores, au- A formação inicial destina-se à 
mentando através da aprendi- A formação de recursos huma- obtenção de capacidades ne-
zagem, as suas capacidades e nos pode ser vista como o em- cessárias para iniciar o exercício 
deficiências de performance; re- penho em melhorar competên- de uma profissão; a formação 
duzir o grau de desactualização cias individuais visando alcan- contínua é a formação destina-
dos trabalhadores; aumentar o çar os fins delineados pela orga- da aos trabalhadores inseridos 
empenhamento dos trabalha- nização, no entanto visa tam- numa organização, tendo em 
dores; aumentar a flexibilidade bém dotar os trabalhadores, en- vista a adaptação às transfor-
dos trabalhadores e acolher e in- quanto indivíduos, de novos co- mações técnicas ou tecnológi-
tegrar novos trabalhadores.” nhecimentos e competências cas; a formação de aperfeiçoa-

que proporcionarão mudanças mento é a que se segue à inicial 
Uma formação adequada con- de comportamentos e atitudes e serve para complementar co-
tribui para uma melhor satisfa- organizacionais (Lisboa et al, nhecimentos, desenvolver ca-
ção e isso permite que os cola- 2011). pacidades, atitudes e formas de 
boradores desempenhem as su- comportamento  (B i lh im,  
as funções com maior eficiên- Para estes autores (2011:312), 2009).
cia. “O objectivo da formação é, por-
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Assim, as constantes referênci- - Melhoria dos padrões de qua- Para esta autora “La selección 
as à modernização nas diferen- lidade e redução da taxa de si- de una u outra modalidade for-
tes áreas da organização, à cres- nistralidade; mativa va venir motivada por 
cente qualificação dos colabo- los objetivos perseguidos, por 
radores e à diferenciação das - Desenvolvimento de uma for- los recursos disponibles, por la 
funções, leva obrigatoriamente ça de trabalho competente e fle- adecuación de los aprendizajes 
ao planeamento e implantação xível, capaz de assumir diferen- a las necessidades del negocio, 
de programas de formação des- tes tarefas ou funções e enfren- por los costes que conlleva cada 
tinados a incrementar as apti- tar boa parte das dificuldades opción o por la oferta de forma-
dões e o desempenho dos cola- que possam surgir; ción consultada.” (Miguel, in 
boradores. Não podemos ainda Pineda et al, 2002:117).
esquecer que a formação é es- Existem diferentes modalida-
sencial para a integração de no- des formativas em função do Observando esta lacuna e sen-
vos colaboradores. formando e do local de realiza- do o STAAE ZC um sindicato que 

ção. A formação pode assumir representa os trabalhadores 
Camara, et al. (1997:325) defi- diversas modalidades: interna não docentes da educação, ado-
nem formação “… como um pro- (ocorre dentro da organização); tou a missão de, entre outras, 
cesso, formal ou informal, de no posto de trabalho (forma dotar os seus associados de mei-
aquisição de conhecimentos, simples baseada na aprendiza- os para poderem aperfeiçoar as 
atitudes e comportamentos gem por observação); fora do suas competências.
com relevância para a activida- posto de trabalho (consiste em  
de no cargo e para o desenvolvi- formação desenvolvida através Carlos Fernando Varandas 
mento pessoal e organizacio- de cursos); externa (realizada Nunes, vice-presidente do Sin-
nal.” por agentes externos e fora da dicato dos Técnicos Superiores, 

organização); e mista (desen- Assistentes e Auxiliares de 
Ream (1993:44) salienta que volvida de acordo com as ne- Educação da Zona Centro
“… a formação tanto assume na cessidades agrupando mais 
eficiência da empresa, como no que uma das modalidades ante-
contributo para a satisfação in- riores). (Miguel, in Pineda et al, 
dividual, numa era de evolução 2002:116-117).
contínua, a formação torna-se 
indispensável.”

De acordo com esta autora, as 
vantagens de uma formação efi-
caz incluem:

- “Redução do tempo necessá-
rio ao pleno e eficiente desem-
penho de um cargo e conse-
quentemente aumento da pro-
dutividade;
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